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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : EDMILSON BRITO DA SILVA
ADVOGADOS : ANA PAULA MOREIRA GOES - BA030700

RAMON ROMANY MORADILLO PINTO - BA039692
GILSON DE JESUS REIS - BA051414

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL.
SÚMULAS 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado por crime de

violência doméstica, em desfavor de decisão que negara provimento ao
agravo em recurso especial. O recurso especial fora inadmitido com base nos
óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, por pretender rediscussão de matéria
fático-probatória e por estar o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência da Corte Superior. O agravante alegou que houve pedido de
revaloração e não de reexame de provas, invocando legítima defesa e
nulidades processuais. Contudo, a insurgência não impugnou, de forma
específica e fundamentada, os óbices invocados na decisão agravada, atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se é possível o

reexame da tese de legítima defesa em sede de recurso especial sem violar a
Súmula 7 do STJ; e (ii) verificar se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo
regimental, à luz da Súmula 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que a análise de teses relacionadas à legítima defesa exige revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça, salvo quando há demonstração inequívoca de que os
fatos reconhecidos nas instâncias ordinárias não foram adequadamente
subsumidos à norma penal.

4. O acórdão recorrido baseou a condenação em prova testemunhal
robusta, especialmente nos depoimentos da vítima e de testemunha ocular,
alinhando-se ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que, em
casos de violência doméstica, a palavra da vítima, se harmônica com outras
provas, é suficiente para a condenação.

5. A ausência de exame pericial não invalida a condenação pela
contravenção penal de vias de fato, infração que não deixa vestígios, sendo
admissível sua comprovação por outros meios probatórios, como o
testemunho direto.

6. A Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça também impede o
seguimento de recurso especial quando a decisão recorrida está em
conformidade com a jurisprudência dominante, não tendo o agravante
demonstrado divergência relevante ou superveniente.

7. A impugnação genérica e a simples repetição dos argumentos já
afastados anteriormente revelam inobservância ao dever de dialeticidade
recursal, atraindo a aplicação da Súmula 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : EDMILSON BRITO DA SILVA
ADVOGADOS : ANA PAULA MOREIRA GOES - BA030700

RAMON ROMANY MORADILLO PINTO - BA039692
GILSON DE JESUS REIS - BA051414

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL.
SÚMULAS 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado por crime de

violência doméstica, em desfavor de decisão que negara provimento ao
agravo em recurso especial. O recurso especial fora inadmitido com base nos
óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, por pretender rediscussão de matéria
fático-probatória e por estar o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência da Corte Superior. O agravante alegou que houve pedido de
revaloração e não de reexame de provas, invocando legítima defesa e
nulidades processuais. Contudo, a insurgência não impugnou, de forma
específica e fundamentada, os óbices invocados na decisão agravada, atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se é possível o

reexame da tese de legítima defesa em sede de recurso especial sem violar a
Súmula 7 do STJ; e (ii) verificar se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo
regimental, à luz da Súmula 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que a análise de teses relacionadas à legítima defesa exige revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça, salvo quando há demonstração inequívoca de que os
fatos reconhecidos nas instâncias ordinárias não foram adequadamente
subsumidos à norma penal.

4. O acórdão recorrido baseou a condenação em prova testemunhal
robusta, especialmente nos depoimentos da vítima e de testemunha ocular,
alinhando-se ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que, em
casos de violência doméstica, a palavra da vítima, se harmônica com outras
provas, é suficiente para a condenação.

5. A ausência de exame pericial não invalida a condenação pela
contravenção penal de vias de fato, infração que não deixa vestígios, sendo
admissível sua comprovação por outros meios probatórios, como o
testemunho direto.

6. A Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça também impede o
seguimento de recurso especial quando a decisão recorrida está em
conformidade com a jurisprudência dominante, não tendo o agravante
demonstrado divergência relevante ou superveniente.

7. A impugnação genérica e a simples repetição dos argumentos já
afastados anteriormente revelam inobservância ao dever de dialeticidade
recursal, atraindo a aplicação da Súmula 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial.

A decisão agravada negou provimento ao agravo em recurso especial sob o
fundamento de que o agravante deixou de impugnar especificamente as Súmulas 7 e 83
do STJ.

Em revanche, o agravante sustenta que rebateu no recurso especial todas as
razões apresentadas pelo Tribunal de origem, demonstrando que as Súmulas 7 e 83 do
STJ foram especificamente impugnadas, reafirmando que busca a revaloração da prova e
não o reexame do conjunto fático-probatório. Argumenta que a defesa não pretende
rediscutir os fatos nem a credibilidade das provas, mas tão somente atribuir nova
valoração jurídica às circunstâncias fáticas já reconhecidas pelas instâncias ordinárias,
configurando hipótese de revaloração probatória juridicamente admissível em sede de
recurso especial.
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Alega que no caso concreto a controvérsia sobre a incidência da legítima
defesa repousa em elementos já delineados pela Corte de origem, sendo o agravante
policial militar que agiu em local considerado perigoso e afirma ter reagido a uma
agressão injusta com disparo em direção contrária à vítima. Destaca que o acórdão
recorrido expressamente reconhece que o agravante é policial militar e portava arma
funcional, que o disparo foi efetuado em área externa da residência, que a vítima e o
agravante tinham histórico conflituoso por causa de pensão alimentícia e que a vítima se
encontrava exaltada durante discussão acalorada no momento do fato.

Sustenta que esses elementos constam inequivocamente do acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, não exigindo nova análise probatória, mas
sim subsunção jurídica dos fatos ao artigo 25 do Código Penal que trata da legítima
defesa. Requer que o STJ julgue, à luz dos fatos reconhecidos, se a reação do agravante
se enquadra nos requisitos da legítima defesa contemplados no referido dispositivo legal.

O agravante também suscita três pontos específicos de direito federal que
foram objeto do recurso especial: nulidades processuais com base no artigo 155 do
Código de Processo Penal, dosimetria da pena sob a luz dos artigos 59 e 68 do Código
Penal, e fixação de regime inicial de cumprimento de pena violando o artigo 33,
parágrafo segundo, do Código Penal. Argumenta que tais matérias foram expressamente
decididas no acórdão recorrido e tratam de violação direta de normas federais, não
havendo necessidade de revolvimento fático-probatório.

Ao final, requer a admissão do recurso e seu conhecimento para, no mérito,
dar-lhe provimento, reformando integralmente a decisão agravada para declarar nulidade
das provas utilizadas na prolação da sentença condenatória ou, caso mantido o acórdão,
que seja verificada a incidência da minorante e alteração do regime inicial para
cumprimento de pena, por entender que ofendem garantias constitucionais e orientações
jurisprudenciais pacificadas (e-STJ fls. 536-541).

O Ministério Público do Estado da Bahia contra-arrazoou o recurso (e-STJ fls.
552-560).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 563).

É o relatório.

VOTO
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Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 522-532):

 
“É o relatório. Decido.
O recurso especial foi inadmitido pela 2ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do

Estado da Bahia, com base nos óbices das Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça,
nos seguintes termos (e-STJ fls. 413-426):

“1. Da violação aos arts. 158 e 386, inciso I, do Código de Processo Penal:
Com efeito, o aresto recorrido não contrariou os dispositivos de lei acima mencionados,

porquanto, manteve a sentença de piso que, comprovadas a autoria e materialidade delitivas,
a despeito da ausência de exame de corpo de delito, condenou o recorrente pela prática da
contravenção penal de vias de fato, ao seguinte fundamento (ID 68510475):

(...)
Assim, ao reconhecer a prescindibilidade do exame de corpo de delito para atestar a

contravenção penal de vias de fato, o acórdão combatido decidiu a matéria em
conformidade com jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça, atraindo a
aplicação da Súmula 83, do Superior Tribunal de Justiça, vazada nos seguintes termos:

(...)
2. Da violação aos arts. 25, do Código Penal e 386, inciso VII, do Código de Processo

Penal:
Noutro giro, o aresto guerreado não violou os dispositivos legais acima citados, tendo em

vista ter mantido a sentença originária que afastou o reconhecimento da excludente de
ilicitude da legítima defesa, amovendo o pleito absolutório, consignando o seguinte (ID
68510475):

(...)
Forçoso, pois, concluir que o pleito do recorrente de infirmar as conclusões do acórdão

vergastado, de modo a ser absolvido da imputação do crime de disparo de arma de fogo ante
a incidência da excludente de legítima defesa, demandaria, necessariamente, indevida
incursão no acervo fático-probatório delineado nos autos, providência que se revela
inviável, nos termos da Súmula 7, do Superior Tribunal de Justiça, vazada nos seguintes
termos:

(...)
Ante o exposto, escorado no art. 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil, inadmito

o presente Recurso Especial.”

 
De fato, no tocante às pretensões absolutórias fundadas em insuficiência probatória e

legítima defesa, impende ressaltar que a superação do obstáculo erigido pela Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça exige da defesa a demonstração inequívoca de que suas
alegações dispensam a revisão do panorama fático delineado pela Corte .a quo
Argumentações genéricas acerca da necessidade de revaloração probatória revelam-se
inadequadas. Na espécie, o exame das teses defensivas atinentes à carência probatória ou de
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que o agravante teria agido em legítima defesa importaria, necessariamente, no
revolvimento de matéria fático-probatória, transcendendo a esfera da pura hermenêutica
jurídica ou da incorreta subsunção normativa.

As instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das provas e chegar à
conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria reexame de fatos e provas.

A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-probatório em recurso especial.
Logo, a decisão das instâncias ordinárias no sentido de que o réu é culpado e que ele não
agiu em legítima defesa é insuscetível de modificação nesta Corte, salvo se demonstrada a
ocorrência de violação direta de lei federal, o que não é o caso.

Nesse sentido:
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO

MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES, EMPREGO DE ARMA DE FOGO E
RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS. AUTORIA E MATERIALIDADE
RECONHECIDAS NA ORIGEM. RECONHECIMENTO SEGURO DA VÍTIMA EM
SEDE JUDICIAL. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA
VEDADA PELA SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO
NEGATIVA DOS VETORES CULPABILIDADE E CIRCUSNTÂNCIAS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.(...)

4. A pretensão de infirmar o pronunciamento das instâncias ordinárias que concluíram
pela comprovação da autoria e materialidade, com respaldo nas provas obtidas a partir da
instrução criminal, sob o pálio do devido processo legal e com respeito aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fático-
probatória, providência vedada pelo óbice da Súmula 7/STJ.

(...)
7. Agravo em recurso especial a que se nega provimento. (AREsp n. 2.811.223/PA,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN20/3/2025
de , grifou-se.)26/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO NA

FORMA TENTADA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. APROVEITAMENTO DA PROVA
EMPRESTADA. OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
JUNTADA DE DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE. ART. 231
DO CPP. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO
DECORRENTE DA TENTATIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE.
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE
FOGO. CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL.
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. MAJORANTE DO ART. 157, §2º-B DO CP. NÃO
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A regra do art. 231 do CPP permite, ressalvados os casos expressos em lei, a juntada
de documentos em qualquer fase do processo. Não se verifica cerceamento de defesa
quando a prova documental juntada for submetida ao contraditório e garante às partes tempo
hábil para que se manifestarem sobre a mesma.
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2. Na hipótese, para modificar o entendimento adotado pela Corte a quo quanto ao pleito
absolutório, ou, subsidiariamente, em relação à redução de pena pelo reconhecimento da
tentativa no delito de roubo, haveria a necessidade de nova análise do conjunto probatório
dos autos, situação vedada pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

(...)
(AgRg no REsp n. 2.097.042/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJe de , grifou-se.)15/4/2024 18/4/2024

 
E o acórdão recorrido fundamentou a condenação levando em consideração elevados

padrões de ponderação das provas, senão vejamos:
“Ultrapassada a fase de instrução, sobreveio sentença condenatória nos termos relatados,

tendo a Defesa interposto Recurso de Apelação, pleiteando, no mérito, a absolvição do
Acusado, alegando insuficiência probatória quanto ao crime de ameaça e à contravenção
penal de vias de fato, além de sustentar a configuração de legítima defesa no caso do
disparo de arma de fogo.

A materialidade e autoria delitivas são incontroversas, resultando demonstrada pelas
declarações da vítima e depoimento da testemunha, em juízo.

A vítima aduziu que (id. 62646378, com link de gravação disponível no id. 62646408 e
transcrição no parecer de id. 68228190):

“[...] Edmilson tinha saído com nosso filho, estávamos discutindo por ele demorar de dar
a pensão, quando eu fui atrás do meu filho por causa do horário, mas como não encontrei eu
voltei para casa, quando ele chegou com meu filho alterado dizendo que eu estava agredindo
a mulher dele, eu disse que não queria conversar com ele por que eu tinha bebido, mas ele
continuou falando, ai foi na hora que ele tirou a arma dele e disparou, estava eu meu marido
o filho dele e meu filho de 1 ano, ele ameaçou eu e meu marido dizendo que a gente ia ver,
ele me deu uma rasteira, eu fiquei com medo das ameaças pois não sabia a reação dele
depois. [...].”

A testemunha José Paulo de Jesus Moureira, quando ouvida em juízo, disse que (id.
62646406, com link de gravação disponível no id. 62646408 e transcrição no parecer de id.
68228190):

“[...] Quando a vítima desceu para procurar o filho, pois ele não tinha chegado em casa
ainda, minutos depois chegou o pai da criança, eu tentei separar pois os dois tinham sinais
de bêbados, mas ele não ouviu e deu um chute na perna da vítima, depois disso ele puxou a
arma e atirou para o lado, depois ele disse que iria matar a vítima. [...].”

O Acusado, ao ser interrogado em juízo, negou os fatos a ele imputados, aduzindo não
ter agredido e nem ameaçado a vítima, tendo, apenas, realizado o disparo para cessar o
tumulto e resguardar a sua integridade física.” (e-STJ fls. 333-334).

 
Percebe-se que além do depoimento da vítima, há o depoimento de uma testemunha que

corrobora integralmente a versão da vítima.
E a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as

declarações da vítima, quando coerente com outros elementos probatórios, é suficiente para
embasar condenação em crimes de violência doméstica.

A propósito:
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Direito processual penal. Agravo regimental. Violência doméstica. SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. DEPOIMENTOS DA VÍTIMA E TESTEMUNHAS RATIFICADOS POR
LAUDO MÉDICO. Agravo improvido.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,

no qual se alegava violação ao art. 386, VII, do Código de Processo Penal, sob o argumento
de insuficiência probatória para condenação em caso de violência doméstica. 2. O agravante
sustenta que a condenação foi baseada em provas insuficientes, destacando a desarmonia
entre os depoimentos da vítima na fase policial e em juízo, e a ausência de testemunha
ocular dos fatos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por violência doméstica

pode ser mantida com base em depoimentos da vítima e outros elementos probatórios,
mesmo diante de pequenas divergências nos relatos. III. Razões de decidir 4. O Tribunal de
origem decidiu em consonância com o entendimento do STJ, ao reconhecer que pequenas
divergências nos depoimentos da vítima, que não comprometem a narrativa central dos
fatos, não são suficientes para desacreditar seu relato. 5. A materialidade e a autoria do
delito foram comprovadas por diversos elementos probatórios, incluindo laudo de exame de
corpo de delito e depoimentos de testemunhas que corroboraram a versão da vítima. 6. Em
crimes de violência doméstica, a palavra da vítima assume especial relevância probatória,

.desde que coerente com os demais elementos dos autos
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. Pequenas divergências nos depoimentos da vítima não

comprometem a narrativa central dos fatos em casos de violência doméstica. 2. A palavra da
vítima, quando coerente com outros elementos probatórios, é suficiente para embasar

".condenação em crimes de violência doméstica
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, VII.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1940593, Rel. Min. Olindo

Menezes, Sexta Turma, julgado em 22.02.2022.
(AgRg no AREsp n. 2.576.714/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)20/5/2025 28/5/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LESÃO CORPORAL

EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RECONHECIMENTO DE LEGITIMA
DEFESA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus em

favor do agravante, condenado por lesão corporal em contexto de violência doméstica.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do agravante por lesão

corporal no contexto de violência doméstica carece de provas robustas e incontestáveis,
considerando a alegação de legítima defesa e a divergência nos depoimentos da vítima.
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III. Razões de decidir
3. A coesão entre os depoimentos da vítima e as demais provas, incluindo laudos

periciais, foi demonstrada, descartando a tese de legítima defesa.
4. As instâncias ordinárias valoraram o acervo probatório e fundamentaram a

condenação nos elementos dos autos, inviabilizando a revisão na via do habeas corpus.
5. A jurisprudência reconhece a relevância da palavra da vítima em crimes domésticos,

onde geralmente não há testemunhas.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima em crimes de violência doméstica possui

relevância probatória. 2. A alegação de legítima defesa deve ser comprovada de forma
. 3. A revisão de provas na via do habeas corpus érobusta para afastar a condenação

inviável."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 129, §9°.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 911.361/SP, Rel. Min. Otávio de

Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 07.10.2024;
STJ, AgRg no HC 843.482/SE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

julgado em 11.09.2023.
(AgRg no HC n. 986.238/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de , grifou-se.)9/4/2025 14/4/2025

 
Julgo importante realçar que é de longa data o entendimento de que a prova da

contravenção penal de vias de fato prescinde de exame pericial, exatamente porque se trata
de infração que não deixa, em regra, vestígios.

Nesse sentido:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIAS DE FATO. FALTA DE

JUSTA CAUSA. PERSECUÇÃO PENAL FUNDAMENTADA EXCLUSIVAMENTE NA
PALAVRA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA APTA A COMPROVAR A
MATERIALIDADE DELITIVA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA
INADEQUADA. ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTE SODALÍCIO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação penal se restar
demonstrada, de forma indubitável, a atipicidade da conduta, a ocorrência de circunstância
extintiva da punibilidade e a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do
delito.

2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o entendimento
jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em trancamento da ação
penal, pois, de uma superficial análise dos elementos probatórios contidos no presente
inconformismo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a
interrupção prematura da persecução criminal por esta via, já que tal providência
demandaria profundo revolvimento do conjunto probatório.

3. A perícia não é indispensável para a comprovação da contravenção de vias de fato, ou
mesmo do crime de lesões corporais, cuja materialidade pode ser demonstrada por outros
meios, inclusive pela prova testemunhal.
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4. Inexiste qualquer ilegalidade no fato de a acusação estar lastreada nas declarações
fornecidas pela ofendida em sede policial, já que o roubo teria sido praticado sem a presença
de testemunhas, circunstância em que a palavra da vítima merece especial relevo e não pode
ser desconsiderada. Precedente.

5. Recurso improvido.
(RHC n. 60.212/MS, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador

Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)25/8/2015 1/9/2015

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E

PROCESSUAL PENAL. VIAS DE FATO. DANO. AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO
DE DELITO. CONTRAVENÇÃO PENAL QUE NEM SEMPRE DEIXA VESTÍGIOS.
DISPENSABILIDADE. CRIME QUE CONSISTE EM DESTRUIR, INUTILIZAR OU
DETERIORAR COISA ALHEIA PARA SUA CONFIGURAÇÃO. PROVA
TESTEMUNHAL QUE NÃO SUPRE A PERÍCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas desta Corte, após
evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em
substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito
estrito, prevista taxativamente na Constituição da República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior Tribunal de
Justiça também nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso
especial, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, sem prejuízo de, eventualmente,
se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

3. Nos termos do art. 158 do Código de Processo Penal, o exame de corpo de delito é
indispensável para comprovar a materialidade das infrações que deixam vestígios, sendo
que sua realização de forma indireta somente é possível quando estes tiverem desaparecido
por completo ou o lugar se tenha tornado impróprio para a constatação dos peritos.

4. Quando possível realizar a perícia, a prova testemunhal ou a confissão do acusado -
essa por expressa determinação legal - não se prestam a suprir o exame de corpo de delito.
Precedentes.

5. A prática da contravenção penal de vias de fato nem sempre deixa vestígios na vítima,
motivo em que a perícia pode ser dispensada, sendo possível se comprovar a materialidade
do crime mediante outros elementos de prova.

6. O crime do art. 163 do Código Penal, que consiste em destruir, inutilizar ou deteriorar
coisa alheia é crime material que sempre deixa vestígios, sendo indispensável o exame de
corpo de delito para comprovar a materialidade delitiva. Precedentes.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício para,
reconhecendo a ausência de prova da materialidade do crime, absolver o Paciente da
imputação do crime de dano, nos termos do art. 386, inciso II, do Código de Processo Penal.

(HC n. 274.431/SE, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em ,18/6/2014
DJe de , grifou-se.)1/7/2014
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A conclusão é que o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, o que de fato impede o seguimento do recurso especial, nos
termos da Súmula 83.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice da Súmula 83
/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Tribunal de Justiça,
contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que não fez.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL

PENAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos
recursos especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. Todavia, nos
respectivos agravos, as defesas deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o último
dos fundamentos. 2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula 83/STJ,
conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incumbe à parte apontar
julgados, deste Superior Tribunal, contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria,
procedendo o cotejo entre eles a fim de demonstrar que a orientação desta Corte Superior é
diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a
existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie (AgRg no
AREsp n. 2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ). 3. Conclui-se, portanto, que os agravos em14/08/2023 18/08/2023
recurso especial não preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram
de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos da decisão que, na origem,
ensejaram a inadmissão do apelo nobre, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando
do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara processual penal por
força do art. 3º do Código de Processo Penal. 4. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no
AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).11/6/2024 17/6/2024

 
Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.”
 

Percebe-se que o caso realmente era de não conhecimento do recurso especial
e que o agravo regimental, ora em julgamento, não confrontou adequadamente a decisão
agravada.

Com efeito, o exame das teses defensivas atinentes à carência probatória ou de
que o agravante teria agido em legítima defesa importaria, necessariamente, no
revolvimento de matéria fático-probatória, transcendendo a esfera da pura hermenêutica
jurídica ou da incorreta subsunção normativa. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7
do Superior Tribunal de Justiça.
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Além disso, a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de que as declarações da vítima, quando coerente com outros elementos
probatórios, é suficiente para embasar condenação em crimes de violência doméstica. No
caso, ressaltou-se que além do depoimento coerente da vítima, há o depoimento de
testemunha ocular os eventos, que corroborou integralmente a versão da vítima.

Por fim, é desnecessário o exame pericial para determinação da materialidade
da contravenção penal de vias de fato.

Em verdade, o agravo regimental se limitou a invocar os mesmos argumentos
que já tinham sido expostos no recurso especial e no agravo em recurso especial, sem
impugnar, objetivamente, o conteúdo da decisão agravada, olvidando da necessidade de
atacar, adequadamente, a decisão agravada, o que atrai a Súmula 182/STJ.

Não é suficiente a repetição de alegações deduzidas no recurso desprovido ou
a simples menção ao desacerto do exame empreendido pelo julgador. Aplica-se ao caso a
Súmula nº 182 do STJ, diante da inobservância do disposto no artigo 1.021, § 1º, do CPC.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

2. O agravante foi condenado por contrabando de cigarros, com apreensão de 2.500
maços, e buscava a aplicação do princípio da insignificância, alegando que a quantidade
apreendida era inferior ao patamar estabelecido pela jurisprudência do STJ.

3. O TRF3 não admitiu o recurso especial, e a Presidência do STJ não conheceu do
agravo em recurso especial, aplicando as Súmulas 7 e 182 do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido

quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial.

5. A questão também envolve a aplicabilidade do princípio da insignificância ao crime
de contrabando de cigarros, considerando a quantidade apreendida.

III. Razões de decidir
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o

conhecimento do agravo regimental, conforme o art. 932, inciso III, do CPC e a Súmula 182
do STJ.
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7. A quantidade de 2.500 maços de cigarros apreendidos excede o limite de 1.000 maços
estabelecido pela jurisprudência do STJ para a aplicação do princípio da insignificância,
inviabilizando a absolvição com base nesse princípio.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da

. 2. O princípio dadecisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental
insignificância não se aplica ao contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida
excede 1.000 maços."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 334-A; Decreto-Lei
n. 399/1968, art. 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.677.886/MS,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 03.06.2020; STJ, REsp 1.977.652/SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 19.09.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.857.704/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)6/5/2025 13/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE

VULNERÁVEL. VERBETE 182 DA SÚMULA DO STJ. RECORRENTE DEIXOU DE
IMPUGNAR OS MOTIVOS DA NÃO ADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Inexistindo impugnação específica acerca do fundamento da decisão que não admitiu
o recurso especial, deve ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

2. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, obstando-se o provimento do agravo.

3. A defesa deixou de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o
acórdão impugnado, com as análises cabíveis para se identificar os pontos convergentes dos
casos e a necessidade de semelhante resposta jurídica a ambos, sequer rebateu este óbice,
levantado pelo Tribunal local, nas razões de seu agravo.

4. "A mera transcrição de ementas de julgados não comprova a divergência
jurisprudencial. Para tanto, exige-se cotejo analítico demonstrando a similitude fática entre
os acórdãos confrontados, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do

" (AgRg no AREsp n. 2.703.055/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, QuintaRISTJ
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.823.295/PB, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025
, grifou-se.)28/4/2025

 
Por esses fundamentos, não conheço do agravo regimental, mantendo a

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA49492937 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:30:52
Código de Controle do Documento: 3ac94ace-6902-4c65-a90d-d068b68f96d8



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0446982-8 AREsp 2.806.648 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 81008486920228050001

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDMILSON BRITO DA SILVA 
ADVOGADOS : ANA PAULA MOREIRA GOES  - BA030700

 RAMON ROMANY MORADILLO PINTO  - BA039692
 GILSON DE JESUS REIS  - BA051414

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDMILSON BRITO DA SILVA 
ADVOGADOS : ANA PAULA MOREIRA GOES  - BA030700

 RAMON ROMANY MORADILLO PINTO  - BA039692
 GILSON DE JESUS REIS  - BA051414

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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